
CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
ESTADO DE MINAS GERAIS

   
PROJETO DE LEI Nº 1.527/2024, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVOALTERAA LEI MUNICIPAL Nº 6.476, DE 23 DE SETEMBRODE

2021, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETORDE POUSO ALEGRE.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Jubtiça e Redação da Câmara, Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legaispara examedo PROJETO DE LEI Nº 1.527/2024,

DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO ALTERA A LEI

MUNICIPALNº 6.476, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021,QUE DISPÕE SOBRE O

PLANO DIRETOR DE POUSO ALEGRE. - “o

dução
Em conformidade:com as disposiçõesestabelecidasnosartigos 67 ésubsequentes

do RegimentoInternodesta Casa, aliados aoartigo 37 € seusparágrafos da Lei Orgânica

do Município;é incumbência das Comissões Permanentes a análiséé emissão de parecer

acerca das proposições submetidas a elas. No que concerneaesta | Comissão. de

Legislação, Justiça € Redação, delincáda expressamente peloartigo 68da Resolução

1.172, de 04 de dezembro de 20121,

I Art. 68. Compete E Comissão déLegislação,Justiça é Redação: a O Vos -
I— manifestar-sequanto ão aspecto constitucional, legale regimentale quantoao
aspecto gramatical e lógico dos projetos de leis, emendasà lei orgânicaé resoluções
que tramitarem pela Câmara, ressalvadasas propostas de leis orçamentárias e os

pareceres do Tribunal de Contas, citando, quando for o caso, o dispositivo
constitucional, legal ou regimental;II— manifestar-se diante do veto do Chefe do PoderExecutivo, com exceção dos

projetos orçamentários, cuja manifestação ficará acargo da Comissão deAdministração
Financeirae Orçamentária. :

8 1º Concluindo o parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redaçãopela
inconstitucionalidadeou ilegalidadede qualquerproposição,esta será remetidaao ::

arquivo, salvo se for interpostorecurso ao Plenáriopor 1/3 (um terço) dosvereadores
em até 5 (cinco) dias contados a partir do protocolo do parecer no setor competente:
$ 2º O parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação ao qual for interposto
recurso, deverá ser apreciado pelo Plenário em discussãoe votação únicas, podendoser:
I - aprovado, caso em que a proposiçãoirá ao arquivo; ou
II - rejeitado, caso em que a proposiçãoprosseguirá para as fases de discussãoe votação.
$ 3º Para ser rejeitado, o parecer que concluiu pela inconstitucionalidadeou ilegalidade
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A competênciaprivativa do Prefeito na administração dos cargos do Executivô é

estabelecidapelo art. 45, inciso I, em conjunto com o art. 69, incisos Il e XIII da Lei

Orgânica do Município.

Dessa forma, a autonomia do Prefeito na nomeação e exoneração de servidores,

assim como na coordenação das atividades do Executivo local, é essencial para assegurar

a eficácia e eficiência da administração municipal. Alicerçada em bases legais, essa

competência contribui para aalinhamento,da gestãoaos interesses dacomunidade e para

o alcance dos objetivos estabelecidospara o município.

O Projeto de Lei nº 1.527/2024; refere-se.Plano Diretor municipal, fundamental
para o desenvolvimento urbano, precisa-serrevisado regularmente para se adequar às
necessidades Em constante mudança da cidade. A Lei Municipal nº 6.476/2021, que
estabelece esseplano, possui imprecisões que afetam sua aplicação, como ambiguidades
e erros nos zopeamentos existentes. Portanto, é necessário retificá-lo pára corrigir essas
questões.

A revisão doPlano Diretor seguiu asdiretrizes doEstatuto da Cidade; incluindo a

realização de. audiências públicas para envolver a população e associações
representativas.Houve debatesiniciais com especialistasda Secretaria de Planejamento

Urbano eMeioAmbiente, seguidos por audiênciaspúblicas para: isento as propostas.de
alteração.

Na primeira audiência pública em 19/03/24, dezenove contribuições foram feitas
presencialmente.e outras trinta e seis online posteriormente. Após reuniõesadicionais e

discussões, uma segunda audiência pública ocorreu.em. 03/04/2024, conde mais
contribuições foramapresentadas«e consideradas.

O processo foi altamenteparticipativo, com.significativas.contribuições da

sociedadepara,identificar e corrigir equívocos identificados.pela equipe técnica epelos
cidadãos.

Asalteraçõespropostas.no Plano Diretor focaram em ajustes nas macrozonas €
zoneamentos existentes, com revisões físicas e redefinições de áreas, levando em
consideração Os tipos de uso e suas potencialidades. As áreas estritamente residenciais

foram preservadas para manter suas características originais e atender ão interesse
coletivo.

Para garantir a preservação de áreas de preservação permanente (APP) e

remanescentes.florestais nativos, foram feitas alterações específicas|nessas áreas para”
assegurar sua conservação ambiental contínua.      

 de qualquerproposiçãodeve receber o votocontrário de 2/3 (doisterços)dos membros
da Câmara.
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zoneamentos existentes, com revisões físicas e redefinições de áreas, levando “ão . E
consideração os tipos de uso e suas potencialidades. As áreas estritamente residenciais

foram preservadas para manter suas características originais e atender ao interesse

coletivo.

Para garantir a preservação de áreas de preservação permanente (APP) e

remanescentes florestais nativos,. foram feitasalterações específicas nessas áreas para

assegurar.sua conservação ambientalcontínua.

Por sua vez, ODepartamentoJurídico desta Casa; apósanálise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitaçãodo Projeto de Leiem estudo, eisS que não foram constatados

obstáculos legaiséà suatramitação.

CONCLUSÃODA RELATORIA

Após análise do presente Projeto de Lei nº1527/2024 verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante, dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça,:e Redação

EXARA PARECER FAVORÁVEL, à tramitação doreferido Projeto. deLei, julgando-

o apto a serapreciado peloPlenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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